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RESOLUÇAQ N. 303.594
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,
RESOLVEM os Membros da Terceira C&mara do Tercerio

• Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em converter o
i!"r julgamento em dilegência a RO, para que intime a recorrente a apre-

sentar as informações solicitadas no voto, na forma do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado

Brasília-DF, 5 de julho de 1994.
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. 'PHrU ~~dt da ~Cd
DIONE MARIA ANDRADE DA FONSECA

dh-- ~
l~LDO GURGEL DE MESQU~ - PROCURADOR DA FAZ. NAC .

PRESIDENTECOSTA

VISTO EM

•
•

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: SANDRA MARIA FARONI, SERGIO SILVEIRA MELLO, RAIMUNDO FELINTO DE
LIMA, CRISTOVAM COLOMBO SOARES DANTAS. Ausentes os Conselheiros RO-
MEU BUENO DE CAMARGO,FRANCISCO RITTA BERNADINO e MALVINA CORUJO AZE-
VEDO LOPES .
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MF - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - TERCEIRA CAMARA
RECURSO N. 116.353 RESOLUÇ~O N. 303.594
RECORRENTE GENERAL ELECTRIC DO BRASIL
RECORRIDA IRF - SAO PAULO - SP
RELATORA DIONE MARIA ANDRADE DA FONSECA

R E L A T O R I O

General Eletric do Brasil S/A foi autuada pela
fiscaliza~~o por inaceitabilidade do valor aduaneiro, adota-
do pela interessada, nos despachos aduaneiros de importa~~o,
das mercadorias admitidas em regime atipico de Dep6sito Es-
pecial Alfandegado.

Aconteceu que o AFTN em exerci cio no recinto da
permissionária teve dúvidas quanto ao método de valora~~o
utilizados, em se tratando de transa~~o entre empresas vin-
culadas General Eletric Company, medicaI Systms Group e
General Eletric do Brasil, pois o pre~o de transa~~o decla-
rado lhe pareceu substancialmente abaixo do pre~o de merca-
do.

Deu-se, ent~o, inicio a a~~o fiscal no sentido de
apurar o valor real da transa~~o nos termos da Norma de Exe-
cu~~o CCA/CST/CIEF n. 25/86, subitem 2.3.:

"2.3 - Quando for utilizado o primeiro método
numa opera~~o entre empresas vinculadas, o
importador poderá ser chamado para demonstrar
que o valor da transa~~o se aproxima muito de
um dos seguintes valores, vigentes no mesmo
momento ou em momento pr6ximo do valor adua-
neiro (art. 1., parágrafo 2, alinea "A", do
Acord~o) ;

a) O valor
idêntica
qualquer
portador;

da transa~~o da mercadoria
ou similar realizada por
importador vinculado ao ex-

•

b) O valor aduaneiro de mercadoria,
id~ntica ou similar, determinado de
acordo com o quarto método;

c) O valor aduaneiro de mercadoria id~n-
tica ou similar determinada de acordo
com o quinto método."

No intuito de prestar os necessários esclarecimen-
tos, a empresa apresentou, exmeplificadamente, a DI
103.276/91, cobrindo mercadoria sua e a 114788/90, cobrindo
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mercadoria da Fundação E. J. Zerbini. Esclarece que pela sua
DI pode ver-se que o valor CIF se compõe do valor FOB, cor-
respondente ao valor da transação (primeiro método de valo-
ração), mais o frete e o seguro, acréscimos determinados pe-
lo art. 8 do Acordo.

A fiscalização considerou o valor oferecido de U$
5.021,10 (cinc_o mil e vinte e um dólares e dez cents) (fls.
73) muito distante daquele pago pela Fundação E. J. Zerbini,
U$ 11.158,00 (onze mil, cento e cinquenta e oito dólares),
(fls. 83), pela mesma mercadoria e que este, de acordo com a
lista de preços (fls. 88), representa um desconto de 55%
(cinquenta e cinco por cento) em favor da General Eletric do
Brasil S.A .. Considerou que disparidade tão grande torna o
valor apresentado, inaceitável, não pedendo, neste caso, ser
usado, o primeiro método. E para fins aduaneiro, deixa de
atender ao art. 10., item 1, inciso "a", 111 e, ainda o item
2, inciso "b", I, 11, 111 e IV do Acordo de Valoração Adua-
neira, da IN-n. 85/86 e da NE-CCA/CST/CIEF n. 25/86, passan-
do a considerar, para efeitos aduaneiros o valor da lista de
preços. Lavrou-se, em consequência, o Auto de Infração de
fls. 91, ficando a GE do Brasil S/A intimada a recolher a
diferênça do Imposto de Importação acrescido das multas
previstas nos artigos 524 e 526, inciso 111, parágrafo 60.
do R. A. e diferença do IPI, acrescido da multa prevista no
artigo 364, inciso 11 do RIPI.

A Empresa apresentou impugnação (fls. 152/161) le-
vantando em preliminar que a promulgação do acordo de Valo-
ração Aduaneira introduziu na legislação fiscal um novo pro-
cesso administrativo. Cita o artigo lo., parágrafo 20. do
acordo:

Art. 10., parágrafo 20. - Se a administração
aduaneira, com base em informações prestadas
pelo importador, ou obtidas por outros meios,
tiver motivos para considerar que a vincula-
ção influenciou o preço, deverá comunicar
tais motivos ao importador, a quem dará opor-
tunidade razoável para contestar. Havendo so-
lictiação do importador, tais motivos lhe se-
rão comunidados por escrito."

Diz que:

a) Há um processo de conhecimento sobre a ma-
téria de natureza comercial, com repercus-
sões fiscais;

b) está presente o princípio do contraditó-
rio; e

c) deve haver, necessariamente, uma decisão.

I~

Acrescenta que o processo dever ser escrito e
bordinar-se ao duplo grau de jurisdição. Cita o art. 11
rágrafo 1 do Acordo;

su-
pa-

~



mé-
com-
com-
art.

•••••

•

Rec. 116.353

Rec. 303.594

4
"Com relação e determinação do valor aduanei-
ro, a legislação de cada parte disporá quan-
to ao direito a recurso, sem sujeição a pe-
nalidade por parte do importador ou qualquer
pessoa responsável pelo pagamento dos direi-
tos aduaneiros."

Deduz, do exposto, que esse procedimento adminis-
trativo é um processo auxiliar preparatório do PAF e o pro-
cede, como o processo de vistoria aduaneira.

Termina a preliminar pedindo a insubsistência e
anulação do Auto de Infração, por possibilitar decisão com
preterição do direito de defesa.

Quanto ao mérito diz que a adoção do primeiro
todo, justifica o desconto de que goza com fato de ser
prador atacadista, enquanto a Fundação E. J. Zerbini é
prado r ocasional, o que a coloca dentro do alcance do
1., parágrafo 2, "c", cita:

"Na aplicação dos critérios anteriores, deve-
rão ser levadas na devida conta as diferenças
comprovadas noos níveis comerciais e nas
quantidades .....

No seu entender, não se fez a necessária investi-
gação dos motivos pelos quais a importadora entende córreta
a aplicação do primeiro método, não lhes foram dados os mo-
tivos da inaceitabilidade, privando-a, por consequência, do
direito de contestação.

Enumera, a seguir, as razões da aplicação daquele
método: o desconto não é seu exclusivo, mas é comum a todos
os compradores do mundo que operam nas mesmas condições; a
impugnante compra em grandes quantidades, a nível de ataca-
dista; a vinculação entre o importador e o exportador não
influência o preço indicado nas Gls e aprovado pelo CTICjDE-
CEX e o valor efetivo da transação.

Cita ainda as normas em que se fundamentou, os
itens 1, 2 do art. 1., e pela Nota ao art. 1., itens 2 e 3,
na parte final:

"O valor aduaneiro de mercadorias importadas
será o valor da transação, isto é, o preço
efetivamente pago ou a pagar pelas mercado-
rias

•

Ao se determinar se o valor de transação é
aceitável para os fins do parágrafo 1, o fato de haver vin-
culação entre o comprador e o vendedor, nos termos do art.
15, não contituirá, por si só, motivo suficiente para se
considerar o valor de transação inaceitável. Neste caso. as
as circustâncias da venda serão eXaminadas e o valor de
transação será aceito, desde que q vinculação não tenha in-
fluenciado o preço.

Quando ficar demonstrado que o comprador, e o
vendedor, embora vinculados conforme as determinações do
art. 15, compram e vendem um do outro como se não fossem
vinculados. Isto provará que o preço não foi influenciado

~
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pela vinculação .

Para a impugnante, todo esforço do Acordo é diri-
gido para a aplicação do primeiro método , segundo um dos
parágrafos do preâmbulo:

"Reconhecendo que a base de valoração de mer-
cadorias para fins aduaneiros deve ser , tan-
to quanto possível o valor de transação das
mercadorias a serem valoradas."

Para repudiar as multas aplicadas pela fiscaliza-
ção a empresa cita o art. 11 do Acordo de Valoração Aduanei-
ra que diz:

"Ar.t. 110. - Com relação ã determinação do
valor aduaneiro, a legislação de
cada Parte disporá quanto ao di-
reito a recurso, sem sujeição a
penalidades, por parte do impor-
tador, ou por qualquer outra
pessoa responsável pelo pagamen-
to dos direitos aduaneiros."

A autoridade de la. instância rejeitou a prelimi-
nar levantada afirmando que a oportunidade de contestação
foi dada desde a fase investigatória, quando a investigada
foi intimada pela fiscalização a apresentar o demostrativo
referente aos valores aduaneiros empregados de acordo com a
NE/Conjunta n. 25/86.

No mérito, a decisão destinguiu por primeiro o va-
lor aduaneiro, que é base de cálculo do imposto e o preço
efetivamente pago, o que no caso das importações, é o valor
expresso na GI e tem efeito para remessas cambiais.

Alerta que a vinculação entre as partes envolvidas
no negócio é relevante e foi omitido pela autuada no campo
24 das DIs que estão no processo. E que a relevância avulta
quando duas Gls diferentes emitidas, ambas em nome da autua-
da (fls. 74.83), têm preço FOB distintas, quando cobrem exa-
tamente a mesma mercadoria. Que, ao justificar o emprego do
primeiro método, declara a autuada:

"O valor da transação constante da fatura co-
mercial e lista de preços conforme o primei-
ro método"

Alerta que a lista de preços traz, tão somente o
valor de U$ 11.158,00 (onze mil, cento e cinquenta e oito
dólares) para a mercadoria em questão. E que o Acordo, ao se
referir a lista de preços diz que o aumento ou diminuição no
valor seja aceito com base em lista de preço em vigor e que
demonstre claramente os preços relativos a quantidades ou
níveis diferentes (art. 2., item 5). Que havia, então, fun-
damentadas razões para rejeitar o primeiro método, visto que
não está expresso ali qualquer diferenciação de preço para
venda em escala e para venda a varejo. ~
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Diz mais, que o outro motivo da reje1çao do prime-

rio método é o já amplamente debatido fato de, entre as pes-
soas vinculadas, o valor da transação ser aceito sempre que
o importador demonstrar que o valor de transação se aproxima
muito daquele praticado por pessoas não vinculadas etc, (art
1., 2., "b"). Argumentar que U$ 11.158,00 (onze mil, cento e
cinquenta e-oito _dólares) se aproxima muito de 5.021,10
(cinco mil, vinte e um dólares e dez cents) é, no mínimo um
exagero.

Finalizando, diz assistir razão a impugnante, no
que concerne as multas. O artigo 11 do Acordo, é claro ao
dispor sobre o recurso, sem sujeição a penalidade.

Conclui parcialmente quanto ao mérito, exonerando
a interessada do recolhimento das multas dos artigos 524 e
526, 111 do RA e 364, 11 do RIPI/82 lançados pelo Auto de
Infração do fls. 91 e determinando o recolhimento dos demais
valores neles consignados.

Inconformada, em parte, com o decisório, a empresa
recorre a este Conselho pela razões que se seguem:

Levanta preliminar de que se está diante de uma
decisão proferida com preterição do direito de defesa e,
portanto, nula (art. 59, I eII do Decreto 70.235/72). Funda-
menta a acusação citando o artigo lo., parágrafo 20. do
acordo de Valoração Aduaneira:

"Se a administração aduaneira com base em in-
formações prestadas pelo importador, ou obti-
das por outros meios, tiver motivos para con-
siderar que a vinculação influênciou o preço,
deverá cOmunicar tais motivos ao importador a
quem dará oportunidade razoável para contes-
~ havendo solicitacão do importador os mo-
tiyos lhe serão comunicados por escrito"
(AVA, art. 10., parágrafo 2, in fine) - gri-
fos nossos.

No mesmo sentido, cita a Nota ao artigo 10. do
AVA, parágrafo 2, item 3:

"Se a administração aduaneira não puder acei-
tar o valor de transação em investigações
complementares, deverá dar ao importador
oportunidades de fornecer informacões mais
detalhadas ..." - grifos nossos.

Diz que não se fizeram investigações complementa-
res, não se comunicaram as razões da inaceitabilidade do va-
lor de transação (obviamente que antes da autuação), e que
consequentemente, foi subtraida à recorrente a oportunidade
de contestação.

No mérito, a Recorrete expõe considerações que vi-
sam demonstrar que mesmo com a aplicação do segundo método a
determinação do valor aduaneiro, feita pela fiscalização,
para as compras da GE/Brasil, está absolutamente equivocada.

Para reforçar seu entendimento a autuada argumenta
que, mesmo adotando o segundo método, dever-se-ia em segui-
da, determinar o valor sem preterição das prescrições do

~
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art. 20., parágrafo 1, alínea "b" do CVA, assim transcritas:

"Na aplicação deste artigo será utilizado,
para estabelecer o valor aduaneiro, o valor
de transação de mercadorias idênticas, numa
venda no mesmo nível comercial e substancial-
mente na mesma quantidade das mercadorias ob-
jeto de valoração. Inexistindo tal venda, se-
rá utilizado o valor de transação de mercado-
rias idênticas vendidas em um nível comercial
diferente e/ou em quantidade diferente, ~-
tado. para se levar em conta diferencas atri-
buíyeis aos níveis comerciais e/ou a guanti-
dade diferentes ..." - grifos nossos.

Diz que a DIFERENÇA que deve ser atribuída às com-
pras GE/EE.UU.X GE/BRASIL em relação à compra GE/EE.UU.X.
FUNDAÇAO E.J. ZERBINI, em razão do diferente nível comercial
e das diferentes quantidades acima citado, é exatamente o
desconto de gue goza a recorrente, o que por certo passou
desapercebido pelo Fisco. (acima citado)

Acrescenta que a aceitabilidade dos decontos con-
cedidos pela GE/EE.UU. à GE/BRASIL, regra essa adotada em
âmbito mundial pela referida empresa, para todas as suas
subsidiárias, considerando que se aplica hoje. no Brasil. a
definição de valor do GATT (noção positiva) e não mais a de-
finição de Bruxelas (noção teórica).

Diz mais que, mesmo adotado o segundo método, e
desde que considerados os descontos atribuídos à recorrente
pela sua matriz americana, chega-se exatamente ao preço que
a recorrente efetivamente pagou pela mercadoria importada.

Conclui esta parte dizendo que o VALOR ADUANEIRO é
a soma do VALOR TRANSAÇAO (= AO VALOR CAMBIAL) mais os
acréscimos autorizados pelo Art. 80., do Acordo .

Entende a recorrente que nas suas relações comer-
ciais com a GE/EE.UU. deve ser aplicado o PRIMEIRO METODO de
valoração, isto porque:

a) - o preço estipulado para as mercadorias
que compra é o mesmo praticado em vendas
feitas a comprador não vinculado, desde
que se leve em conta, como é de dever
fazê-lo, os descontos de goza;

b) - nenhuma restrição faz o AVA ao desconto-
concedido à recorrente, os quais lhe
são, inequivocamente, atribuidos em ra-
zão do nível comercial e das quantidades
por ela compradas, em fluxo contínuo;

c) - e as condições para que prevaleça o pri-
meiro método (alíneas a, b, Q e d do pa-
rágrafo 1 do art. lo. são cumpridas .

Menciona-se ainda que, raciocínio da recorrente no
sentido de que, nas suas compras sob exame, se aplica o pri-
meiro método de valoração aduaneira é rigorosamente conforme
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em que, em seu PREAMBULO se RECONHECE que:

8
medida

.'

ar..' .

"

a) -"a base de valoração de mercadoria para
fins aduaneiro deve ser, tanto quanto
possivel, o valor de transação das mer-
cadorias a serem valoradas" e que;

b) -"o valor aduaneiro deve basear-se em
critérios simples e equitáticos condi-
zentes com as práticas comerciais .....

sendo uma delas os preços especiais praticados pa-
ra compradores habituais de grandes quantidades.

Diz que a fiscalização aduaneira ainda não se
afeiçoou ã nova realidade que nos trouxe o Acordo de Valora-
ção Aduaneira, com a consagração da NOÇAO POSITIVA de va-
lor. Que os agentes do Fisco ainda estão influenciados pela
longa prática da definição TEORICA, de Bruxelas, em cujas
regras efetivamente se desconsideravam, para efeito de paga-
mento de imposto de importação, os descontos que não fossem
de caráter geral.

Finalizando, faz alguns comentários quanto:

a) - ao nível dos descontos concedidos,da or-
dem de 55%;

b) - à circunstância de não consignar a lista
de preços os descontos concedidos;

c) - ã prática de subfaturamento;

d) - aos valores diferentes declarados nos
despachos de admissão (para o DEA) e pa-
ra consumo.

Finalizando, a Recorrente pede:
a) - em face das considerações preliminares

seja anulado o procedimento fiscal, ou;

b) - declarar-se totalmente improcedente a
exigência fiscal pelas razões de méri-
to.

'.

E o relatório.
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Levantada pela Conselheira Sandra Maria Faroni a
prelinimar de conversão de julgamento em dilegência à Repar-
tição de Origem para que a Empresa seja intimada a comprovar
a¥e nível de desconto é nomalmente.concedi~~ ~: e:pr:~as não
vlnculadas. numa venda no mesmo nlyel c~;;;c 1 bstan-
cialmente na mesma quantidade de mercado i .

Sala das Sessões, 05 de julho de 1994 .

I~ JlAAA: ~dt r4~D{brt~MA~i~~~RADE DA FONSECA - RELATORA
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